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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DA PARAÍBA.  

 

 

 

 

Processo Administrativo no – 2020148254 

Pregão Eletrônico – no 002/2021 

 

 

 

BAM TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, já qualificada nos autos acima 
referidos, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, apresentar 
CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela empresa ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA EIRELI, face a decisão administrativa que classificou e posteriormente 
habilitou a recorrida, o que fará pelas razões fáticas a seguir expostas.  

 

I- RESUMO FÁTICO 
  

A recorrida, após a publicação do Edital, resolveu participar do Pregão 
Eletrônico no 002/2021, oriundo do Processo Administrativo no 2020148254, conduzido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, com o objetivo de contratar empresa 
especializada para prestação de serviços limpeza, conservação, copeiragem, carrego 
e descarrego de materiais e jardinagem, com fornecimento de materiais e 
equipamentos. 

 

Após a fase de lances, o pregoeiro do TJPB analisou toda 
documentação apresentada (proposta comercial e documentação de habilitação) e 
concluiu que a recorrida deveria ser declarada vencedora do certame, uma vez que 
apresentou a proposta mais vantajosa para o TJPB.  
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Dessa decisão, a empresa ZÊLO LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
EIRELI formulou recurso administrativo abordando o que se seguirá: a) suposta 
irregularidade no enquadramento da recorrida no Simples Nacional; b) suposta 
irregularidade na apresentação do balanço patrimonial. 

 

 Ao final, busca a recorrente o provimento do recurso para que a 
recorrida seja desclassificada do certame.  

 

Feito o relato fático, a recorrida informa que demonstrará ao longo desta 
petição que a decisão administrativa que a classificou e habilitou se mostrou 
adequada e dentro da legalidade, eis que levou em consideração todos os preceitos 
normativos e principalmente escolheu a proposta mais vantajosa para o TJPB. 

 

 

II- DA SUPOSTA ILEGALIDADE NO ENQUADRAMENTO DA EMPRESA AO 
SIMPLES NACIONAL. 
 

Alegou a recorrente que a recorrida estaria ilicitamente enquadrada com 
optante do sistema de tributação do Simples Nacional, não fazendo jus ao citado 
enquadramento, e que, em virtude disso, deveria ser alijada do certame. 

 

Em relação a participação de empresas optantes pelo regime tributário 
do Simples Nacional, frise-se que sa empresas optantes pelo Simples Nacional não 
estão impedidas de participar da licitação, contudo não podem se beneficiar dos 
benefícios tributários desse regime tanto durante a fase licitatória quanto na 
fase de execução do contrato administrativo.  

 

O Acórdão Nº 797/2011 – TCU – Plenário, analisou denúncia de que 
uma empresa venceu licitação para copeiragem e recepção cotando alíquotas 
tributárias do Simples, o que lhe teria concedido vantagem sobre as concorrentes.  
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Em análise, entendeu o TCU pela possibilidade de participação mas 
sem possibilidade de fruição do benefício do Simples Nacional, in verbis:  

 

A condição de optante pelo Simples Nacional não impede empresa 
de participar de licitação cujo objeto envolva a cessão de mão de 
obra, mas a licitante que venha a ser contratada não poderá 
beneficiar-se daquela condição. Representação apontou possíveis 
irregularidades na condução do Pregão Eletrônico nº 24/2011, 
promovido pela Companhia Energética de Alagoas (CEAL), visando 
à contratação de serviços especializados em recepção. A autora da 
representação destacou que a empresa Vega Comércio e Serviços 
Ltda. – ME, por recolher impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, só poderia “participar de licitação cujo objeto seja 
pertinente ao descrito na Lei Complementar n. 123/2006, sob pena 
de desvirtuar diversos princípios do direito, dentre eles, o da 
legalidade e o da igualdade”. O relator considerou serem duas as 
questões abordadas no processo: a) apresentação pela citada 
empresa de proposta de preços utilizando-se dos benefícios 
decorrentes da sua opção pelo Simples Nacional; b) ausência de 
previsão no edital do certame de que a empresa proponente não 
poderia estar beneficiada pelo sistema de tributação do Simples 
Nacional, tendo em vista o disposto no art. 17, inciso XII, da Lei 
Complementar nº 123/2006. Observou, quanto à primeira dessas 
questões, que a empresa Vega Ltda. – ME enviou planilhas 
retificadas, já cotadas “com base na tributação pelo Lucro Presumido 
e com o mesmo valor unitário proposto inicialmente no contrato 
assinado, mantendo-se, assim, como a proposta mais vantajosa para 
a CEAL”. A despeito disso, considerou necessário expedir 
determinação à CEAL impondo a formalização desses ajustes e sua 
exclusão do referido sistema de tributação. Em relação à segunda 
questão enunciada, ressaltou que a jurisprudência deste Tribunal 
aponta no sentido de que “a condição de optante pelo Simples 
Nacional não impede a empresa de participar de licitação cujo objeto 
envolva a cessão de mão de obra (Acórdão nº 2.798/2010 – 
Plenário)”. Mas a licitante que venha a ser contratada, “não poderá 
beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à exclusão do 
Simples Nacional (...)”. O Tribunal, ao endossar proposta do relator, 
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decidiu: I) informar à CEAL sobre a necessidade de “incluir nos 
editais de suas licitações disposição no sentido de que, em 
ocorrendo as hipóteses de que tratam os arts. 17, inciso XII, e 30, 
inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
seja vedada à licitante, optante pelo Simples Nacional, a utilização 
dos benefícios tributários do regime tributário diferenciado na 
proposta de preços e na execução contratual (com relação ao 
recolhimento de tributos), ressaltando que, em caso de contratação, 
estará sujeita à exclusão obrigatória desse regime tributário 
diferenciado a contar do mês seguinte ao da assinatura do contrato, 
nos termos do art. 31, inciso II, da referida lei complementar, 
conforme já decidido neste Tribunal no Acórdão nº 797/2011 – 
Plenário”; II) determinar à CEAL que regularize o contrato firmado 
com a empresa vencedora do Pregão Eletrônico nº 24/2011, de 
modo a ajustá-lo à orientação acima transcrita. Acórdão n.º 
341/2012-Plenário, TC-033.936/2011-0, rel. Min. Raimundo Carreiro, 
15.2.2012.  

 

 

 

Participação de empresas optantes pelo regime tributário do Simples 
Nacional: 2 – É possível a participação de empresas optantes pelo 
Simples Nacional em licitações para contratação de serviços de 
cessão de mão de obra vedados pela Lei Complementar 123/2006, 
desde que comprovada a não utilização dos benefícios tributários do 
regime tributário diferenciado na proposta de preços e que, caso 
venha a ser contratada, faça a comunicação ao órgão fazendário 
competente, para fins de exclusão do regime diferenciado, e para 
que passe a recolher os tributos pelo regime comum Outra suposta 
irregularidade indicada na denúncia relacionada à participação da 
empresa AP Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Ltda. no 
Pregão Eletrônico nº 49/2009, promovido pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina - (IFSC), também 
diretamente ligada ao fato de a LC 123/2006 vedar a opção pelo 
Simples Nacional por parte de empresas que prestam serviços de 
cessão ou locação de mão de obra nas áreas de copeiragem e de 
recepção, seria a firmatura pela empresa AP Serviços com o IFSC 
de quatro contratos nessas áreas, em consequência de ter vencido 
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itens correspondentes no Pregão Eletrônico nº 49/2009. Em seu 
voto, o relator concordou que os serviços prestados pela AP Serviços 
por intermédio dos contratos firmados como o IFSC, realmente não 
lhe permitiriam a opção pelo regime do Simples Nacional. Todavia, 
enfatizou que, de acordo com a jurisprudência do Tribunal, 
“determinada empresa optante do Simples pode participar de 
licitações cujo objeto seja a prestação de serviços vedados pela LC 
nº 123, de 2006, desde que comprovada a não utilização dos 
benefícios tributários do regime tributário diferenciado na proposta de 
preços e que, caso venha a ser contratada, faça a comunicação ao 
órgão fazendário competente, para fins de exclusão do regime 
diferenciado, e passe a recolher os tributos pelo regime comum e 
não pelo diferenciado - o Simples Nacional -, mais vantajoso”. Nesse 
quadro, o TCU orientara suas próprias unidades administrativas que, 
“na constatação de qualquer situação impeditiva de opção pelo 
Simples Nacional pelas microempresas ou empresas de pequeno 
porte contratadas pelas unidades gestoras executoras do TCU, as 
mesmas deverão ser consideradas excluídas do Simples Nacional, 
estando sujeitas às retenções de todos os tributos devidos. A 
situação de impedimento de opção pelo Simples Nacional deverá ser 
comunicada à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
microempresa ou empresa de pequeno porte contratada, mediante 
ofício”. No caso concreto, verificou o relator, entretanto, não haver 
indícios que demonstrassem que a condição de optante pelo Simples 
Nacional tenha acarretado a vitória da empresa AP Serviços em 
quatro itens do Pregão Eletrônico nº 49/2009, razão pela qual 
concluiu não confirmada a suspeita de fraude levantada pela 
denunciante. Por outro lado, entendeu o relator que nada impediria a 
oportuna fiscalização dos órgãos fazendários competentes, com o 
fito de verificar se os recolhimentos por parte da empresa ocorreram 
no regime tributário correto. Por conseguinte, ao considerar a 
denúncia parcialmente procedente, e de maneira a evitar falha 
semelhante em futuras contratações do IFSC, votou por que se 
expedisse alerta à entidade administrativa, para que atente para 
situações que podem implicar ofensa às disposições da LC 123/2006 
e que poderiam resultar em oferta de preços mais baixos em 
licitações por empresas que se beneficiem de custos menores, em 
decorrência de serem optantes, de modo indevido, do Simples 
Nacional. Nos termos do voto do relator, o Plenário manifestou sua 
anuência. Precedente citado: Acórdão 2798/2010, do Plenário. 
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Acórdão n.º 797/2011-Plenário, TC024.993/2010-7, rel. Min. Ubiratan 
Aguiar, 30.03.2011.  

 

No mesmo sentido, é o que dispõe a Orientação Normativa AGU Nº 53, 
de 25 de abril de 2014:  

 

"A EMPRESA QUE REALIZE CESSÃO OU LOCAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA, OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, QUE PARTICIPE 
DE LICITAÇÃO CUJO OBJETO NÃO ESTEJA PREVISTO NO 
DISPOSTO NO § 1º DO ART. 17 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, 
DE 2006, DEVERÁ APRESENTAR PLANILHA DE FORMAÇÃO DE 
CUSTOS SEM CONTEMPLAR OS BENEFÍCIOS DO REGIME 
TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO."  

 

Vale, então, resumir o entendimento do TCU para referenciar casos em 
que nos deparemos com situação semelhante. Primeiro, a LC nº 123, de 2006, veda a 
opção pelo Simples Nacional por empresas que prestam serviços de "cessão ou 
locação de mão de obra".  

 

O Comitê Gestor do Simples Nacional define "cessão ou locação de 
mão-de-obra" como sendo a colocação à disposição da empresa contratante, em suas 
dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos 
relacionados ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma 
de contratação.  

 

Por colocação à disposição da empresa contratante entende-se a 
cessão do trabalhador, em caráter não eventual, respeitados os limites do contrato 
(Resolução CGSN nº 58, de 27 de abril de 2009).  

 

Assim, as empresas que prestam serviços à Administração Pública, na 
modalidade de execução indireta das atividades materiais acessórias, instrumentais 
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ou complementares, conforme estabelecido no Decreto 2.271/1997, exercem a 
atividade econômica genérica de cessão ou locação de mão de obra.  

 

Todavia, uma empresa pode se propor a realizar vários serviços 
terceirizados, que seriam vedados pelo Simples, mas pode exercer, efetivamente, 
apenas a limpeza de prédios, por exemplo.  

 

Nesse caso, ela declara à Receita que atua apenas nessa atividade e 
opta pelo Simples.  

 

Baseado nisso, o TCU emitiu o Acórdão nº 2.798/2010 – Plenário. Ali 
ficou entendido de que determinada empresa optante do Simples pode participar 
de licitações cujo objeto seja a prestação de serviços vedados pela LC 123/2006, 
desde que comprovada a não utilização do regime tributário diferenciado na 
proposta de preços E que, caso venha a ser contratada, comunique o FISCO 
para ser excluída do Simples e passe a recolher os tributos pelo regime comum.  

 

Assim, se a empresa é optante do Simples e concorre numa licitação, 
na sua proposta, não pode usar as alíquotas do Simples, ou seja, não deverão 
ser usados os benefícios tributários do simples. 

 

Por causa disso, o TCU criou um regulamento interno para suas áreas 
administrativas:  

 

"Assim, na constatação de qualquer situação impeditiva de opção 
pelo Simples Nacional pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte contratadas pelas unidades gestoras executoras do 
TCU, as mesmas deverão ser consideradas excluídas do Simples 
Nacional, estando sujeitas às retenções de todos os tributos devidos. 
A situação de impedimento de opção pelo Simples Nacional deverá 
ser comunicada à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
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microempresa ou empresa de pequeno porte contratada, mediante 
ofício.”  

 

De forma análoga, no Acórdão Nº 797/2011 – TCU – Plenário, ficou 
determinado à entidade o seguinte: 

 

1. incluir nos editais de suas licitações disposição no sentido de que, 
em ocorrendo as hipóteses de vedação de opção pelo Simples 
Nacional (arts. 17, XII, e 30, II, da LC 123/2006), seja vedada à 
licitante, optante pelo Simples Nacional, a utilização dos benefícios 
tributários desse regime na sua proposta de preços e na execução 
contratual (com relação ao recolhimento de tributos), ressaltando 
que, em caso de contratação, estará sujeita à exclusão obrigatória 
desse regime tributário diferenciado a contar do mês seguinte ao da 
assinatura do contrato, nos termos do art. 31, inciso II, da referida lei 
complementar; 2. no momento imediatamente anterior à assinatura 
de seus contratos, verifique se a licitante vencedora, que iniciará a 
prestação de serviços à entidade, não se enquadra em quaisquer 
das vedações previstas na LC 123/2006, tomando, se for o caso, as 
providências para que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
tenha imediata ciência da situação.  

 

Assim, nos editais em que se licite qualquer serviço diferente de 
limpeza e conservação ou vigilância, deve constar cláusula determinando que a 
empresa licitante, nesse caso, não poderá utilizar os benefícios tributários do Simples 
Nacional na planilha de custos e, se for contratada, perderá o benefício do regime 
diferenciado.  

 

E foi justamente isso que o presente edital constou em sua cláusula, 
5.7, que as empresas optantes pelo regime da Lei 123/06 não poderiam usar em suas 
propostas as alíquotas tributárias do Simples Nacional. 

E foi também justamente isso que a recorrida fez em sua proposta, não 
cotou nenhuma alíquota tributária com base nos benéficos índices do Simples 
Nacional. 
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Assim, o proceder da empresa está em consonância com o artigo 17 da 
Lei Complementar nº 123/2006, bem como entendimento do TCU e Orientação 
Normativa nº 53 da AGU. 

 

Por esse motivo, merece o recurso ser desprovido. 

 

III – DA SUPOSTA IRREGULARIDADE NA APRESENTAÇÃO DO BALANÇO 
PATRIMONIAL. 

 

Alegou a recorrente que a recorrida apresentou o Balanço Patrimonial 
do ano de 2019, e que o Balanço Patrimonial que deveria ser apresentado seria o do 
ano 2020, pois, no seu entender, deveria a recorrida ter respeitado o prazo previsto no 
art. 1.078 do Código Civil Brasileiro. 

 

Todavia, mais uma vez, o que busca a recorrente é tão somente 
tumultuar o certame em curso com alegações dissociadas da boa técnica em 
licitações. 

 

Vejamos o correto e mais atual entendimento acerca de apresentação 
de Balanço Patrimonial para comprovação de capacidade econômico financeira. 

A Instrução Normativa 787, de 19 de novembro de 2007, da Receita 
Federal Brasileira, em seu art. 5º, estende o prazo para apresentação do balanço 
patrimonial para 30 de junho e o Sicaf seguiu as orientações definidas nesta norma, 
independentemente do tipo de constituição da pessoa jurídica. 

Como a Instrução Normativa 787/2007 foi revogada pela Instrução 
Normativa 1.420/2013 e os prazos não foram alterados, considera-se o prazo de 30 de 
junho como a resposta para a pergunta sobre o prazo de apresentação balanço 
patrimonial, em consequência da demonstração do resultado do exercício. 
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Essa regra de 30 de junho é válida para todas as licitantes que se 
encaixam nas definições da IN 1.420/2013.  

Em outras palavras, todas as licitantes que fazem uso da escrituração 
digital têm a validade da sua documentação até 30/6. 

Nessa linha segue Acórdão do TCU acerca de idêntica matéria, verbis: 

Acórdão 
Acórdão 472/2016-Plenário 

Data da sessão 
02/03/2016 
Relator 
AUGUSTO SHERMAN 
Área 
Licitação 
Tema 
Qualificação econômico-financeira 
Subtema 
Exigência 
Outros indexadores 
Balanço patrimonial, Data, Limite, Demonstração contábil 
Tipo do processo 
REPRESENTAÇÃO 
Enunciado 
A exigência para apresentação do balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras relativas 
ao exercício imediatamente anterior, para as empresas que 
adotam o regime de tributação vinculado ao Sistema Público de 
Escrituração Contábil (Sped) , só se inicia a partir do último dia 
estipulado pelas normas da Secretaria da Receita Federal para 
apresentação da Escrituração Contábil Digital (ECD) . O prazo 
previsto no Código Civil (30 de abril) refere-se à deliberação da 
assembleia de sócios sobre o balanço patrimonial e não a sua 
publicação. 
Excerto 
Relatório: 

5. A representação em análise (peça 1) aponta as seguintes 
irregularidades no âmbito do Pregão Eletrônico 183/2015-05 do 
Dnit, conduzido pela sua Superintendência Regional no estado 
da Bahia: ‘Razões contra a habilitação da licitante [vencedora] 
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– lances padronizados e sequenciais – indício de utilização de 
robôs (software de lançamentos automáticos) ‘ (peça 1, p. 10-
19) ; ‘balanço patrimonial e demonstrações contábeis em 
descompasso com a lei e com edital – exercício de 2014 já 
exigível’ (peça 1, p. 19-31) ; não apresentação de certidão 
comprobatória de inscrição dos responsáveis técnicos no Crea’ 
(peça 1, p. 31-33) ; ‘do envio tempestivo da proposta por meio 
eletrônico alternativo – formalismo – economicidade (peça 1, 
p.33-49) e ‘da necessidade de adoção de medida cautelar – 
pedido cautelar com fundamento nos artigos 45, da Lei 
Orgânica do TCU e 276, do RI/TCU – demonstração dos 
requisitos essenciais – necessidade imperiosa da concessão’ 
(peça 1, p.49-52) . 

[...] 

II) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
apresentadas pela licitante [vencedora] em descompasso com 
a lei 

II.1) Argumentos apresentados pela representante (peça 1, p. 
19-31) 

13. Em síntese, a representante argumenta que a licitante 
[vencedora] apresentou balanço patrimonial em 
desconformidade com a Lei Civil pátria e em direção oposta ao 
Edital do pregão, fornecendo um retrato não atualizado da sua 
saúde financeira. A empresa [vencedora] apresentou 
documentação contábil relativa ao exercício de 2013, quando 
deveria ter apresentado em relação exercício de 2014, pois já 
era exigível. 

14. A representante aduz que, conforme o art. 1078, inciso I, do 
Código Civil de 2002, o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico levantados no final de determinado exercício devem 
ser aprovados até o dia 30 de abril do exercício posterior, data 
a partir da qual deverá ser exigido a demonstração atualizada 
da situação econômica da empresa. Assim, por esta 
sistemática legal, nos certamos licitatórios realizados antes de 
30/4, será exigível a documentação do exercício anterior ao 
passado. Contudo, nos certames licitatórios encetados em data 
posterior a 30/4, será exigível a documentação contábil do 
exercício anterior. 
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15. Como o certame licitatório foi realizado em 22/5/2015, a 
documentação contábil que a empresa [vencedora] deveria ter 
apresentado era a relativa a 2014 e não a 2013. 

II.2) Análise 

16. De fato o prazo estipulado pela Lei 10.406/2002 (Código 
Civil) em seu art. 1078, inciso I seria até 30 de abril para haver 
a deliberação sobre o balanço patrimonial e o de resultado 
econômico. 

17. Entretanto, conforme a peça 2, p. 203-205, a licitante 
[vencedora] adota o Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped) . A Instrução Normativa 1.420/2013 da Receita Federal 
(IN 1.420/2013) estipula a data de 30 de junho como a validade 
dos documentos contábeis (o Código Civil estipula 30 de abril 
para deliberação sobre o balanço, não sua publicação) . 

18. No TCU a matéria não é pacífica. O Acórdão 1999/2014-
TCU-Plenário traz no voto do relator o entendimento de que o 
prazo de validade da documentação contábil seria 30 de abril 
do exercício vigente em relação ao exercício imediatamente 
anterior. 

19. Contudo, o Acórdão 2669/2013-TCU-Plenário, em seu 
relatório, traz: 

1. Nos termos do art. 1.078 da Lei Federal 10.406/02 (Lei do 
Código Civil) , o prazo para apresentação, formalização e 
registro do balanço é até o quarto mês seguinte ao término do 
exercício, ou seja, o prazo limite seria até o final de abril, nos 
termos transcritos a seguir: 

(...) 

2. No caso de empresas com regime tributário de lucro real, o 
prazo é até o final de junho, conforme Instrução Normativa da 
Receita Federal 787/2007. 

20. A Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/2007 foi 
revogada pela IN 1.420/2013, porém os prazos permaneceram 
os mesmos. 
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21. Diante da divergência, cumpre analisar in verbis o exigido 
no edital do Pregão Eletrônico 183/15-05 do certame licitatório 
em tela. Na peça 2, p.21, observa-se nos itens 11.6 11.6.1 e 
11.6.2 o seguinte: 

11.6 Será exigida ainda, no caso de serviços, continuados ou 
não, a apresentação por parte do licitante, da seguinte 
documentação complementar: 

11.6.1 Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, 
apresentado na forma da lei; 

11.6.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa 
ao último exercício social exigível, apresentado na forma da 
lei; (...) 

22. Não há menção à data de validade da documentação 
requerida para atendimento aos itens 11.6.1 e 11.6.2. Os itens 
falam em último exercício social exigível. Ora, no Código Civil a 
data é de 30/4 para deliberação sobre o balanço e na IN 
1.420/2013 a data para publicação é 30/6. 

23. Diante do impasse, consultou-se a seção de ‘perguntas e 
respostas’ sítio de compras governamentais do Governo 
Federal: 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/servicos-
faq/sicaf-2013-perguntas-e-respostas#NiVI34 (peça 4, p.12) . 

24. A pergunta ‘34’ aborda o prazo para apresentação do 
balanço patrimonial. A resposta: 

A Instrução Normativa 787, de 19 de novembro de 2007, da 
Receita Federal Brasileira, em seu art. 5º, estende o prazo para 
apresentação do balanço patrimonial para 30 de junho e o 
Sicaf seguiu as orientações definidas nesta norma, 
independentemente do tipo de constituição da pessoa jurídica. 

25. Como a Instrução Normativa 787/2007 foi revogada pela 
Instrução Normativa 1.420/2013 e os prazos não foram 
alterados, considera-se o prazo de 30 de junho como a 
resposta para a pergunta sobre o prazo de apresentação 
balanço patrimonial, em consequência da demonstração do 
resultado do exercício. 
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26. Essa regra de 30 de junho é válida para todas as licitantes 
que se encaixam nas definições da IN 1.420/2013. Em outras 
palavras, todas as licitantes que fazem uso da escrituração 
digital têm a validade da sua documentação até 30/6. 

27. Observa-se que a reclamante questiona apenas a data de 
validade da documentação exigida pelos itens 11.6.1 e 11.6.2 
do edital do pregão na forma eletrônica 183/15-05 (peça 2, 
p.20) . A reclamante não faz qualquer menção a possíveis 
incorreções sobre os dados ali apresentados. 

II.3) Conclusão 

28. O pedido de inabilitação de empresa que utiliza a 
escrituração eletrônica com o fundamento de que em 
22/5/2015 ela deveria apresentar documentos que tinham 
prazo de apresentação até 30/6/2015 é improcedente. Frise-se 
que o prazo previsto no Código Civil: 30/4/2015, refere-se à 
deliberação da assembleia de sócios sobre o balanço 
patrimonial e não a sua publicação. O fato da empresa 
apresentar documentação referente ao exercício de 2013 em 
22/5/2015 encontra respaldo na IN 1.420/2013 da Receita 
Federal, pois as empresas que adotam o regime de tributação 
vinculado ao Sped, a exigência para apresentação dos 
documentos relativos ao exercício imediatamente anterior só se 
inicia a partir de 30 de junho do exercício atual. Dessa forma, 
avalia-se que há de existir um interregno entre as deliberações 
(30 de abril) e sua respectiva publicação (30 de junho) , o que 
afastaria qualquer ilegalidade na conduta do Dnit em habilitar a 
vencedora do certame licitatório em tela. 

Voto: 

2.Basicamente, a representante aponta as ocorrências listadas 
a seguir e requer a concessão de medida cautelar, a 
declaração de nulidade da habilitação da empresa [vencedora] 
e a determinação de providências corretivas (peça 1, p. 53-55) 
: 

[...] 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
apresentadas pela licitante Paviservice, referentes ao exercício 
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de 2013, estão em descompasso com a lei, pois, deveriam ter 
sido apresentados documentos referentes ao exercício de 
2014; 

[...] 

3.2. Em relação à alínea “b”, foi verificado que o prazo previsto 
no Código Civil (30/4/2015) refere-se à deliberação da 
assembleia de sócios sobre o balanço patrimonial e não a sua 
publicação. O fato de a empresa apresentar documentação 
referente ao exercício de 2013 em 22/5/2015 encontra respaldo 
na Instrução Normativa 1.420/2013 da Receita Federal do 
Brasil, pois, para as empresas que adotam o regime de 
tributação vinculado ao Sistema Público de Escrituração Digital 
– Sped, a exigência para apresentação dos documentos 
relativos ao exercício imediatamente anterior só se inicia a 
partir de 30 de junho do exercício atual; 

Acórdão: 

9.1 conhecer da presente representação, satisfeitos os 
requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, 
inciso VII do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 
1º, da Lei 8.666/1993 e art. 9º da Lei 10.520/2002; 

9.2 indeferir o requerimento de medida cautelar, inaudita altera 
pars, formulado por [representante], tendo em vista a 
inexistência dos pressupostos necessários para adoção da 
referida medida; 

9.3 considerar improcedente a representação formulada pela 
[representante]; 

Assim, não restam dúvidas que em face da recorrida utilizar o sistema 
SPED para envio de suas informações a RFB, o prazo para apresentação Balanço 
Patrimonial seria até o final de junho de 2021, estando assim o balanço apresentado 
em conformidade com a norma de regência. 

Outrossim, ainda que queira trilhar por outro caminho que não seja o do 
acórdão acima transcrito, é forçoso pontuar que a Lei 14.030/2020 promulgada na 
pandemia prorrogou as apresentações dos balanços patrimoniais, o que também 
aproveita a recorrida, verbis: 
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Art. 1º  A sociedade anônima cujo exercício social tenha sido 
encerrado entre 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 
2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia geral 
ordinária a que se refere o art. 132 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 , no prazo de 7 (sete) meses, contado do 
término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da 
assembleia geral ordinária em prazo inferior ao estabelecido 
no caput deste artigo serão consideradas sem efeito no 
exercício de 2020. 

§ 2º  Os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, 
dos membros do conselho fiscal e de comitês estatutários 
ficam prorrogados até a realização da assembleia geral 
ordinária nos termos do caput deste artigo ou até a ocorrência 
da reunião do conselho de administração, conforme o caso. 

§ 3º  Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto 
social, caberá ao conselho de administração deliberar, ad 
referendum , sobre assuntos urgentes de competência da 
assembleia geral, os quais serão objeto de deliberação na 
primeira reunião subsequente da assembleia geral. 

§ 4º  O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, 
às sociedades de economia mista e às subsidiárias das 
referidas empresas e sociedades. 

Art. 2º  Até que seja realizada a assembleia geral ordinária a 
que se refere o art. 1º desta Lei, o conselho de administração, 
se houver, ou a diretoria poderá, independentemente de 
reforma do estatuto social, declarar dividendos, nos termos 
do art. 204 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 3º  Excepcionalmente, durante o exercício de 2020, a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) poderá prorrogar os 
prazos estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, para as companhias abertas. 

Parágrafo único. Competirá à CVM definir a data de 
apresentação das demonstrações financeiras das companhias 
abertas. 
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Art. 4º  A sociedade limitada cujo exercício social tenha sido 
encerrado entre 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 
2020 poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia de 
sócios a que se refere o art. 1.078 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), no prazo de 7 (sete) meses, 
contado do término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da 
assembleia de sócios em prazo inferior ao estabelecido 
no caput deste artigo serão consideradas sem efeito no 
exercício de 2020. 

§ 2º  Os mandatos dos administradores e dos membros do 
conselho fiscal previstos para se encerrarem antes da 
realização da assembleia de sócios nos termos do caput deste 
artigo ficam prorrogados até a sua realização. 

Art. 5º  A sociedade cooperativa e a entidade de representação 
do cooperativismo poderão, excepcionalmente, realizar a 
assembleia geral ordinária a que se refere o art. 44 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971 , ou o art. 17 da Lei 
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009 , no prazo de 9 
(nove) meses, contado do término do seu exercício social. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos de 
administração e de fiscalização e dos outros órgãos 
estatutários previstos para se encerrarem antes da realização 
da assembleia geral ordinária nos termos do caput deste artigo 
ficam prorrogados até a sua realização. 

Art. 6º  Enquanto durarem as medidas restritivas ao 
funcionamento normal das juntas comerciais decorrentes 
exclusivamente da pandemia da Covid-19, deverão ser 
observadas as seguintes disposições: 

I – o prazo de que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de 
novembro de 1994 , será contado da data em que a junta 
comercial respectiva restabelecer a prestação regular dos seus 
serviços, para os atos sujeitos a arquivamento assinados a 
partir de 16 de fevereiro de 2020; e 
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II – a exigência de arquivamento prévio de ato para a 
realização de emissões de valores mobiliários e para outros 
negócios jurídicos fica suspensa a partir de 1º de março de 
2020, e o arquivamento deverá ser feito na junta comercial 
respectiva no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que 
a junta comercial restabelecer a prestação regular dos seus 
serviços. 

Art. 7º  As associações, as fundações e as demais sociedades 
não abrangidas pelo disposto nos arts. 1º, 4º e 5º desta Lei 
deverão observar as restrições à realização de reuniões e de 
assembleias presenciais até 31 de dezembro de 2020, 
observadas as determinações sanitárias das autoridades 
locais. 

Parágrafo único. Aplicam-se às pessoas jurídicas de direito 
privado mencionadas no caput deste artigo: 

I – a extensão, em até 7 (sete) meses, dos prazos para 
realização de assembleia geral e de duração do mandato de 
dirigentes, no que couber; 

II – o disposto no art. 5º da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 
2020. 

Art. 8º  A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 , passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 43-A: 

“Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em 
reunião ou em assembleia, que poderão ser realizadas em 
meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente 
do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de 
forma digital, respeitados os direitos legalmente previstos de 
participação e de manifestação dos associados e os demais 
requisitos regulamentares.” 

Art. 9º  Os arts. 121 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 
121.  ............................................................................................
............. 

Parágrafo único. Nas companhias, abertas e fechadas, o 
acionista poderá participar e votar a distância em assembleia 
geral, nos termos do regulamento da Comissão de Valores 
Mobiliários e do órgão competente do Poder Executivo federal, 
respectivamente.” (NR) 

“Art. 124. 
.....................................................................................................
...... 

.....................................................................................................

............................ 

§ 2º A assembleia geral deverá ser realizada, 
preferencialmente, no edifício onde a companhia tiver sede ou, 
por motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no 
mesmo Município da sede e seja indicado com clareza nos 
anúncios. 

§ 2º-A.  Sem prejuízo do disposto no § 2º deste artigo, as 
companhias, abertas e fechadas, poderão realizar assembleia 
digital, nos termos do regulamento da Comissão de Valores 
Mobiliários e do órgão competente do Poder Executivo federal, 
respectivamente. 

.....................................................................................................

.....................” (NR) 

Art. 10.  A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1.080-A: 

“Art. 1.080-A. O sócio poderá participar e votar a distância em 
reunião ou em assembleia, nos termos do regulamento do 
órgão competente do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. A reunião ou a assembleia poderá ser 
realizada de forma digital, respeitados os direitos legalmente 
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previstos de participação e de manifestação dos sócios e os 
demais requisitos regulamentares.” 

Art. 11.  (VETADO). 

Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  28  de julho de 2020; 199 o da Independência e 
132 o da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Bento Albuquerque 
Roberto de Oliveira Campos Neto 
José Levi Mello do Amaral Júnior 

Por fim, é forçoso comentar que o interesse da recorrente é tão 
somente tumultuar o certame, eis que foi a única que apresentou recurso em face da 
exímia decisão do Pregoeiro. 

Destaque-se que sequer a detentora do atual contrato aviou peça 
recursal pois identificou que a decisão que classificou e habilitou a recorrida foi em 
conformidade com a lei 

  

Diante de tudo que foi exposto e por tudo mais que dos autos consta, 
requer seja o presente recurso totalmente desprovido, tendo em vista que o pregoeiro 
agiu em conformidade com as normas merecendo o presente certame ser 
homologado e adjudicado em favor da recorrida. 

 

Campina Grande, 16 de junho de 2021. 
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